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Introdução 

 

O Estado neoliberal ganha forças na sociedade na década de 1970, após a crise do 

Petróleo, realizando fortes críticas ao Estado de Bem-estar Social, defendido por Keynes 

(1883-1946), e consegue terreno sob a defesa das liberdades individuais, livre-mercado e 

menos Estado. À medida que se exime de suas funções, para dar abertura ao livre-mercado, 

coloca a Educação – uma política pública social – como uma das vilãs responsáveis por 

acentuar a crise do capitalismo.  

 

Para os neoliberais, as políticas (públicas) sociais – ações do Estado na 

tentativa de regular os desequilíbrios gerados pelo desenvolvimento da 

acumulação capitalista – são consideradas um dos maiores entraves a este 

mesmo desenvolvimento e responsáveis, em grande medida, pela crise que 

atravessa a sociedade (Hofling, 2001, p. 37). 

 

A Educação ofertada pelo Estado caracteriza-o como interventor e centralizador, o 

que, na visão dos neoliberais, “constituiria uma ameaça aos interesses e liberdades 

individuais, inibindo a livre iniciativa, a concorrência privada, e podendo bloquear os 

mecanismos que o próprio mercado é capaz de gerar com vistas a reestabelecer o seu 

equilíbrio” (HOFLING, 2001, p. 37). Desse modo, defendem que a Educação, nas mãos do 

Estado, torna-se padronizada e universalizada, o que fere a liberdade de escolha aos 

indivíduos, ao ficarem restritos a um único tipo de Educação fornecido pelo Estado. Por 

esse motivo, propõem que o Estado divida – inicialmente – e transfira suas responsabilidades 

com o setor privado, para que cada indivíduo faça a escolha educacional que desejar aos seus. 

Como também defendem a equiparação do funcionamento do setor educacional ao mercado, 

incorporando a competitividade, o modelo de gestão gerencial, a responsabilização por meio 

de instrumentos de avaliação em larga escala. 

A partir dessas considerações, podemos enunciar que o neoliberalismo, como uma 

nova “razão de mundo” (Laval, 2004), que tem se difundido em diversos países, com o apoio 

dos Organismos Internacionais, vai firmando suas bases e ações nos diferentes espaços 

sociais, assim como tem ocorrido no Brasil e em específico ao que trataremos neste capítulo, 

no estado de Minas Gerais. A escolha se deu por Minas ser um dos estados brasileiros que 

têm reconhecimento dos Organismos Internacionais, pela efetivação de medidas de cunho 

neoliberal, e, além disso, recentemente tem sido ocupado por um governo que declara 
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abertamente implementar ações políticas de vertente neoliberal – o governo de Romeu 

Zema, representado/representando o partido NOVO está na gestão mineira desde o ano de 

2019 até os dias atuais. 

Por mais que haja regularidades nas políticas educacionais neoliberais, há também as 

diferenciações que ocorrem à medida que cada governo se faz único no seu modo de 

conduzir os Estados Neoliberais. Por isso, justificamos a necessidade de se investigar as 

diferentes formas de como se efetivam as políticas educacionais de caráter neoliberal nos 

diferentes governos. Trazemos como objetivo deste capítulo compreender como o viés 

neoliberal se materializou nas políticas de gestão educacional mineira desde os governos de 

Aécio Neves (2003) até de Fernando Pimentel (2018). 

Ressaltamos a relevância de trabalharmos com a história da política educacional 

mineira para que seja possível entender a atualidade. Inferimos, que as políticas educacionais 

de cunho neoliberal que tem sido implementada na gestão atual de Romeu Zema, são frutos 

das múltiplas e conflituosas políticas que foram construídas ao longo dos anos pelos 

diferentes governos que estiveram à frente da gestão estatal. 

Para compor este capítulo explicitaremos o caminho metodológico que utilizamos na 

investigação das políticas educacionais dos governos de Aécio Neves até Fernando Pimentel 

(2003-2018). Traremos os principais aspectos que marcam uma mudança significativa na 

política educacional mineira, sob a gestão do governo de Aécio Neves ao implementar o 

programa “Choque de gestão”, que teve três gerações de execução, entre os anos de 2003 a 

2010, sob seu governo e dos anos de 2011 a 2014 sob a gestão de Antonio Anastasia. Como 

o próprio nome do programa propõe, a proposta de gestão deveria ter um “choque” em seus 

moldes e favorecer uma gestão aos moldes privatistas, enfatizando uma gestão pública sendo 

regida por princípios de gestão privada, o que trouxe novas características ao papel do estado 

de Minas Gerais para com a educação. No sentido oposto das gestões anteriores, Fernando 

Damata Pimentel, inaugura a participação do governo petista no estado mineiro sob o 

programa “Minas Gerais: perdendo o bonde da história” (2015 – 2018), fazendo alusão ao 

movimento nacional de uma gestão de característica democrática sob os governos petistas a 

nível nacional. Porém, as intenções que representam este governo não coadunaram com as 

políticas educacionais que se efetivaram.  

 

Caminhos metodológicos da pesquisa 

 

Esta é uma pesquisa de caráter qualitativo, por possibilitar ao investigador uma maior 

amplitude do objeto de estudo ao entendê-lo de diferentes aspectos, social, político, 

histórico, cultural, econômico, seja de modo independente, como interdependentes entre si, 

de forma complexa e contextualizada. As pesquisas na área educacional, em específico as 

investigações em políticas educacionais, tem utilizado esta abordagem, por dentre tantas 

outras de suas características, por proporcionar aos investigadores qualitativos um interesse 

“mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos” (Bogdan; Biklen, 1993, P. 49, 

grifos do autor). Portanto, é sob esse viés que construímos esta pesquisa, na pretensão de 

compreender como que o viés neoliberal se materializa nas políticas de gestão educacional 

mineira desde os governos de Aécio Neves (2003) até de Fernando Pimentel (2018). 

Para atingir nosso objetivo nos respaldamos na pesquisa bibliográfica e documental. 

A pesquisa bibliográfica forneceu-nos, através de “[...] pesquisas anteriores, em documentos 
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impressos, como livros, artigos, teses [...]” (Bogdan; Bilken, 1993, p. 122), um conjunto de 

referências que contribuem para alargarmos a discussão e o entendimento de temas que são 

fundantes da pesquisa, como Estado neoliberal, Neoliberalismo e Gestão educacional. Para 

tal, contamos com a contribuição de autores, como: Hayek (2010); Harvey (2014); Dardot e 

Laval (2016) para a primeira temática e Cury (2002); Casassus (1990); Freitas (2018); Laval 

(2004); Speck (2018) para a temática de gestão educacional. 

A pesquisa documental, que é um processo metodológico que utiliza técnicas e 

diversos instrumentos para apreender e compreender o objeto de estudo (Fávero; Centenaro, 

2019), mostra-se através do uso do documento escrito como fonte, como uma pesquisa 

muito rica de compreender e analisar as políticas educacionais. Para compreender o objetivo 

deste capítulo, selecionamos como fontes documentais os Planos de Governo dos 

governadores (Quadro 1) e Leis, Decretos e Portarias referentes às políticas educacionais. Os 

Planos de Governo são fontes documentais importantes para esta pesquisa, visto que, por 

eles perpassarem as intencionalidades, concepções de educação, princípios sejam eles 

neoliberais ou não, nos ajudam a compreender o modus operandi neoliberal nas políticas 

educacionais, para que sejam confrontados com o que, de fato, se implementou. 

 

Quadro 1: Documentos analisados na pesquisa 

Planos de Governo 

1. Aécio Neves 

(2003-2010) 

Choque de Gestão (2003) 

2. Antonio Anastasia 

(2010 a 2014) 

Minas de Todos os mineiros: As redes sociais de desenvolvimento 

Integrado (2010) 

3.  Fernando Pimentel 

(2015-2018) 

Minas Gerais: perdendo o bonde da história (2014) 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2024) 

 

O pesquisador qualitativo na área de políticas educacionais vai de encontro aos 

documentos, com intencionalidade. O conhecimento contido no documento a ser 

investigado não está dado. Por isso, o documento precisa ser tratado partindo de uma 

organização dos elementos que dele são retirados, aspecto que realizamos nos tópicos que 

se seguem neste capítulo, ao trazer os dados analisados e reflexões sobre as políticas 

educacionais neoliberais que se materializaram nas políticas de gestão educacional dos 

governos de Aécio Neves a Fernando Pimentel (2003-2018). 

 

“Choque de gestão” nas políticas educacionais mineira: os governos de 

Aécio Neves e Antonio Anastasia (2003-2014) 

 

As gestões do governo de Minas Gerais sob a condução dos governos do PSDB, em 

que estiveram à frente Aécio Neves (2003-2010) e Antonio Anastasia (2010-2014), 

demonstram a concretude do projeto neoliberal nas políticas públicas. Apesar de afirmarem 

implementar mudanças inovadoras, o modus operandi do neoliberalismo do partido PSDB, 

“herdado” pelo governo Federal de FHC em 1995, esteve mais do que presente, pelo modo 

que propuseram e colocaram em ação o programa “Choque de Gestão”, que, como o próprio 

nome sugere, focaliza as mudanças estatais baseadas num modelo de gestão gerencial, 
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incorporando princípios e diretrizes do setor privado à gestão pública. Esse programa passou 

por três fases, que se complementaram durante os anos de gestão peessedebista e, segundo 

Augusto (2013), seguiu as seguintes diretrizes: 

 

a) de um estado provedor para um estado regulador e promotor; b) da 

burocracia como forma de gestão para o enfoque gerencial; c) de uma 

forma de controle sobre procedimentos para uma forma de controle sobre 

resultados, tendo por base o comprometimento e alinhamento dos 

gestores (Augusto, 2013, p. 1273). 

 

Nesse sentido de racionalizar a administração pública mineira, focalizam as ações em 

três principais frentes, o ajuste à realidade (que se refere ao déficit fiscal), a racionalização do 

planejamento e inovação em todos os setores da máquina pública. Para isso, utilizam 

ferramentas gerenciais oriundas do setor privado para modificar o modelo burocrático da 

administração estatal para através do programa “Choque de Gestão”, que se realizou em três 

fases, a primeira, de 2003-2006; a segunda, de 2007-2010; e a terceira de 2011-2014, sob o 

argumento de solucionar os graves problemas de déficit fiscal que vinha ocorrendo desde 

1996, que, segundo Anastasia (2006), levou o estado a ter problemas desde a ausência de 

recursos para as despesas básicas até com a folha de pagamento dos servidores. Essa 

realidade levava o governo a um estado de crise de legitimidade, em que a confiança no 

Estado encontrava-se, supostamente, abalada.  

Esse diagnóstico argumentado por Anastasia (2006) seria fruto de uma gestão que 

não estabelecia suas metas, não cobrava resultados, não tinha mecanismos de verificação de 

desempenho dos órgãos e servidores, entre outros problemas de gestão. Por isso, era preciso 

que fossem colocados em prática novos modos de gerir o Estado; assim, propõem que haja 

um “Choque de Gestão” (CG) no modo de operacionalizar a máquina estatal durante os 

primeiros anos do mandato de Aécio Neves (2003-2006) pela primeira geração do CG. As 

estratégias gerenciais do CG se voltaram a construir uma agenda política que conciliaria os 

objetivos econômicos, fiscais e as demandas sociais, o que era chamado de modelo de 

governança social, na busca de articulação e equilíbrio entre as demandas do Estado, do 

mercado e sociedade.  

Porém, o viés neoliberal não permite que essa articulação encontre o devido 

equilíbrio, pois as demandas do mercado se sobressaem em uma sociedade capitalista, 

fazendo com que as demandas sociais não sejam correspondidas e até mesmo estejam à 

mercê do mercado, como se planejava com as medidas adotadas para resolver os problemas 

financeiros. Estas, incluíam o enxugamento dos gastos oriundos nos diversos setores estatais, 

enfatizando o discurso de que a máquina pública era dispendiosa, e por isso era preciso haver 

cortes. Na proposta do programa eram previstas ações, como o estabelecimento do teto 

salarial para o servidor público, extinção de benefícios destinados ao funcionalismo, 

substituição de pagamento de horas extras para implementação de banco de horas, redução 

de gastos com a máquina estatal, entre outras (Oliveira; Riani, 2004). Esses cortes previstos 

afetavam diretamente os servidores públicos que trabalhavam para o estado e, em 

consequência, na oferta dos serviços destinados à população mineira.     

A educação, como parte de um plano maior, é apresentada sob uma perspectiva de 

submissão aos condicionantes econômicos, de modo que estabelece a relação com o setor 
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econômico, para propor quais são as melhorias necessárias para o setor educacional. A baixa 

na classificação no ranking do Sistema Nacional de Educação Básica (SAEB), que foi de 1º 

para o 4º lugar na gestão de Itamar Franco, foi apontada como uma baixa na qualidade 

educacional mineira, que seria recuperada qualitativa e quantitativamente nos diversos níveis 

de ensino, à medida que a educação se articulasse ao setor econômico. Segundo o PMDI 

(2003-2020), o que levou Minas a estar nas melhores colocações de qualidade da educação 

foi o “foco gerencial e não na ação pedagógica” (PMDI, 2003, p. 20).   

A reforma que objetivavam realizar na educação não passava pelos processos 

pedagógicos, mas sim, pelo gerencial. Menosprezavam as próprias finalidades da educação, 

ao restringi-la ao ensino técnico, que teria como função apenas formar a mão de obra 

específica para o mercado de trabalho. Seria esta, então, uma educação que forma sujeitos 

adaptáveis às necessidades econômicas da sociedade. Essas reformas educacionais não são 

uma novidade para o campo educacional, levando-se em consideração que já vinham sendo 

fomentadas pelo Banco Mundial desde os anos de 1990, que tinha como preocupação o 

capital humano. “É a qualidade — em termos de melhor aprendizagem dos alunos — que 

produz os benefícios econômicos do investimento em educação” (Bruns; Luque, 2014, p. 3). 

A preocupação notória e compromisso firmado pelo estado de Minas Gerais era para 

com a transformação da educação, tida como um direito para tornar-se educação como 

mercadoria, por meio da relação próxima com o setor privado e o compromisso firmado 

com os rankings Nacionais e Internacionais, favorecendo a lógica da competitividade. Esse 

modo de funcionamento, que preza o alcance de dados quantitativos, trouxe à Educação 

mineira diversas consequências, como as elencadas por Reis (2010) apud Linhares e França 

Jr. (2013), 

 

Na contramão dessa busca por um posicionamento nas estatísticas, 

observa-se uma série de problemas, agravados no curso dos 8 anos de 

gestão: a) aprofundamento das desigualdades regionais; b) a falta de 

investimento e infraestrutura; c) o desestímulo dos profissionais da 

educação – que têm um dos piores salários do país; d) a preocupação com 

um número reduzido de escolas e o abandono de milhares; e) a falta de 

democracia na gestão e na garantia dos conselhos; f) a estigmatização da 

educação do campo e o abandono da educação indígena e quilombola 

(Reis, 2020 apud Linhares; França Jr., p. 200).  

 

Essa realidade é consequência da adoção de uma política de metas e controle de 

resultados, na qual a gestão gerencial do Estado repercute na preocupação de alcance dos 

objetivos quantitativos, em detrimento dos objetivos qualitativos, que envolvem a qualidade, 

o acesso à educação, A valorização dos profissionais, o comprometimento com 

infraestrutura, financiamento adequado, entre outros.  

Dentre as características de uma gestão gerencialista, estava prevista a flexibilização 

de contratação de novos funcionários, como foi o caso de atuação de analistas educacionais 

contratados por fora da carreira do Estado para atuar no Programa de Intervenção 

Pedagógica (PIP). Na lógica do viés neoliberal, a flexibilização no campo do trabalho 

repercute maiores possibilidades de adaptação dos que concorrem por uma vaga de emprego 

no mercado, se adequando ao que o mercado pode pagar e oferecer. As leis trabalhistas e 

regulamentações que garantem estabilidade, salário-mínimo aos empregados são como freios 
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ao desenvolvimento e crescimento do mercado, sendo desejável a maior flexibilização 

possível (Mises, 2010). 

 

[...] o tão alardeado “choque de gestão” de Minas retirou direitos históricos 

dos servidores, tais como: fim dos quinquênios para quem ingressou no 

serviço público a partir de 2003 e redução dos quinquênios para quem 

ingressou antes dessa data; fim de políticas salariais conquistadas em 

governos anteriores; fim do apostilamento; quebra de estabilidade do 

servidor por insuficiência de desempenho, por meio de avaliação com 

critérios subjetivos e punitivos, conferindo superpoder às chefias, sendo 

Minas o único ente da Federação onde isso ocorre; redução da presença 

do Estado em função das privatizações, fechamento de órgãos 

importantes e terceirização do serviço público (Fórum de Defesa dos 

Serviços e Servidores Públicos de Minas Gerais, 2013 apud Linhares; 

França Jr., 2013, p. 209). 

  

No ano de 2008, foi estabelecido um “Acordo de Resultados”, com o compromisso 

firmado entre Secretarias do Estado e o poder executivo e entre as Secretarias do Estado 

com os órgãos competentes, que, no caso da Educação mineira, refere-se ao acordo entre as 

Superintendências Regionais de Ensino e as respectivas escolas estaduais. Assim, elas são 

atores do “Acordo de resultados”, no qual foram obrigados a firmar o compromisso de 

alcançar os índices de desempenho estipulados pelas metas do órgão central, tendo como 

instrumento o Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Básica (Simave). Sobre o “Acordo 

de Resultados”, Augusto (2013) nos esclarece que 

 

A política de resultados, como vem sendo feita em Minas Gerias, é um 

modelo que coloca sobre os ombros das escolas e professores a 

responsabilidade pelo sucesso ou o fracasso dos alunos, como se o 

desempenho acadêmico do aluno dependesse exclusivamente da ação 

pedagógica do professor, que deve, segundo tal lógica, monitorar 

resultados, contribuir na economia de despesas, sempre em sintonia com 

os objetivos mais amplos do governo (Augusto, 2013, p. 1281-1282) 

 

Além da Lei n.º 17.600, de julho de 2008, disciplinar sobre o “Acordo de resultados”, 

ela também se refere ao “Prêmio por Produtividade”, que “é um bônus a ser pago aos 

servidores em efetivo serviço” (Art. 23), que realizar a avaliação de desempenho individual e 

obter um resultado satisfatório, assim como “na avaliação de produtividade por equipe, 

realizada nos termos definidos em decreto, resultado igual ou superior a 70%” (setenta por 

cento) (Minas Gerais, 2008, Art. 24, II), o Prêmio exclui todos os professores contratados e 

temporários, mesmo que eles tenham as mesmas responsabilidades que os demais.    

A política de bonificação aos servidores efetivos adotou um viés de neoliberalismo e 

conservadorismo baseado nos princípios de competitividade, eficiência, eficácia e 

autodesenvolvimento. Numa perspectiva conservadora, há elementos que ajudam a 

diferenciar as boas e más pessoas na sociedade. As boas, por seu esforço próprio, não 

dependem de outrem e contribuem com o desenvolvimento social, sendo a meritocracia a 

propulsora para essa diferenciação. Aplicada essa lógica ao campo educacional, a política de 
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bonificação seria o instrumento de diferenciação entre os bons e maus professores, 

auxiliando a identificar quais estariam conduzindo as escolas a obter bom desempenho e 

quais estariam freando o alcance dos resultados traçados. A bonificação salarial faria com 

que os salários fossem adequados aos esforços de cada um, de modo que os maus professores 

não recebessem o mesmo benefício salarial daqueles que não se esforçaram, valorizando, 

assim, aqueles que realmente mereceriam. Aos que não receberam a bonificação, seriam 

incentivados a se esforçarem mais, para que tivesse o bônus num outro momento (Spencer, 

1884; Mises, 2010).  

A defesa pela meritocracia como princípio no campo educacional estava em 

consonância com os objetivos dos Organismos Internacionais, que o colocam como 

elemento chave para alcançar o desenvolvimento econômico e auxiliar o país a se inserir no 

grupo dos países desenvolvidos. Essa lógica neoliberal e conservadora de organizar a política, 

desconsidera diversos fatores importantes de serem levados em consideração, como os 

fatores extraescolares que interferem nos resultados do desempenho dos estudantes, não 

cabendo somente a qualidade dos professores os resultados obtidos nas provas do Simave. 

Outro agravante apontado por Augusto (2013) diz respeito à contradição que a cobrança dos 

resultados representa, pelo fato de que as mesmas escolas são as que conquistam o posto de 

“melhores escolas”, reforçando suas classificações a cada ano. Isso pode ser explicado pelos 

fatores apontados por Augusto (2013): 

 

[...] tais escolas têm um poder maior de atração de professores com melhor 

formação e maior experiência de trabalho, mais habilitados, e de alunos 

cujas famílias demonstrem maior empenho na escolarização dos seus 

filhos. (...) As escolas de periferia, que recebem os alunos com mais 

dificuldade de aprendizagem e professores novatos e menos experientes, 

muitas vezes não habilitados, ficam em círculo vicioso e não conseguem 

obter os resultados definidos. Cria-se, desta forma, uma situação injusta, 

em que pesam outros fatores não considerados no contexto de cobrança 

de resultados (Augusto, 2013, p. 1277). 

 

Dessa maneira, os pontos de partida de cada escola e dos seus respectivos professores 

são desiguais, tornando a competição injusta. Outro aspecto que é apontado como injusto 

por Demailly (2001) é a restrição de análise dos bons resultados do desempenho da escola, 

atribuído somente às questões técnicas, provas de língua portuguesa e matemática que são 

feitas fora do contexto escolar, e ignorando outros aspectos educativos, como ética, 

formação humana e cidadania. Augusto (2013) reafirma a transformação que ocorre ao 

instituir essa cultura de avaliação, na qual passa de uma “legitimidade substancial (princípios 

e fins educacionais) para uma legitimidade procedimental, [...] tendo por base um plano 

ideológico-prático, é considerada como uma “maleta de ferramentas” que será utilizada pelo 

sistema educacional” (Augusto, 2013, p. 1277-1278). Portanto, o que se pretendeu, ao 

instituir a avaliação de desempenho por mérito, bônus salariais, acordo por resultados, foi 

transformar as relações de trabalho nas quais se valoriza a cultura meritocrática e se enfatiza 

a produtividade “palpável” pelos resultados métricos como um diferencial. 

As ações educacionais implementadas pelos governos do PSDB demonstravam a 

falta de compromisso para com a educação, concebendo-a não como um direito que precisa 
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ser resguardado pelo Estado, mas a possibilidade de se efetivar como uma vitrine eleitoral; 

por isso, investiu nas políticas de focalização. Esta política se dividiu em duas frentes de 

atuação: a primeira, voltada para o atendimento de escolas com problemas educacionais e 

sociais evidentes, localizadas em regiões vulneráveis; e a segunda, voltada para a implantação 

de escolas-referência. 

A lógica em se efetivar políticas educacionais que envolvam o êxito de tão poucas 

escolas perpassa o investimento financeiro, de formação de professores, de melhoria na 

estrutura das escolas, de melhor organização do trabalho pedagógico, cursos para gestão, 

todos em uma escala muito menor do que seria se a preocupação de melhoria da Educação 

mineira fosse para com todas as escolas do estado. Sendo assim, a política de implantação de 

Escolas-Referência oportuniza ao governo Aécio Neves a divulgação de melhorias em 

escolas, mesmo que seja focalizada, proporcionando a “vitrine do descaso”, pois deixa as 

demais escolas à margem dos benefícios. As desigualdades escolares tendem a se acentuar 

por essa opção de projeto educacional de governo, à medida que o Estado se exime de suas 

responsabilidades com a maioria das escolas mineiras.  

As gestões do governo de Aécio Neves foram fortemente vinculadas ao viés 

neoliberal, incorporado pelas políticas voltadas à gestão gerencial que primavam o modo de 

funcionamento do setor privado. “[...] Pôde-se concluir também que o choque representou 

uma mudança de cunho estritamente gerencial” (Queiroz; Ckagnazaroff, 2010, p. 688), 

configurando-se, assim, como mais um modus operandi do neoliberalismo presente nas 

políticas educacionais mineira.    

Seguindo na mesma direção, Antonio Augusto Anastasia percorreu pelos mesmos 

rumos. Anastasia teve um grande histórico na política mineira, e quando assumiu o cargo 

como governador (interino) do estado de Minas Gerais, no ano de 2010, já estava bem 

familiarizado com as políticas e modo de gestão, pois ele mesmo já havia implementado 

várias políticas. Quando Aécio Neves iniciou seu mandato em 2003, Anastasia assumiu a 

Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, cargo que o levou a ser responsável pela 

implementação do programa “Choque de Gestão” em sua primeira fase. Em 2005, assumiu 

a Secretaria de Estado de Defesa Social, marcando sua passagem pela pasta ao implementar 

políticas de cunho neoliberal que coadunavam com o programa CG, como a política de metas 

para as ações dos policiais que se baseava em fornecer punições e recompensas de acordo 

com as ações executadas pelos policiais.  

Quando o programa “Choque de Gestão” entrou na segunda fase, Anastasia 

efetivava as ações deste como Vice-Governador, cargo que assumiu em janeiro de 2007. E, 

ao assumir o Governo de Minas Gerais, em 31 de março de 2010, ele apresentava o plano de 

Governo “Minas de Todos os Mineiros – As redes sociais de desenvolvimento Integrado”, 

como a terceira fase do Programa “Choque de Gestão”. Essa proposta ficou popularmente 

conhecida como “Gestão para a cidadania” ou “Estado de Redes”.  

Essa terceira etapa do programa estava orientada pela melhoria dos indicadores, 

sejam eles nos diferentes campos, sociais, econômicos, humanos etc., dando continuidade 

aos princípios que já se faziam presentes nas gestões anteriores, como a ideia de menor gasto 

possível do Estado com as questões sociais. A ideia era, desde o começo, “fazer mais e 

melhor com menos para [...] fazer de Minas o melhor Estado para se viver no Brasil” 

(Governo do Estado de Minas Gerais, 2006, p. 11). Também objetivava estabelecer o 

equilíbrio fiscal, a continuação de uma proposta de gestão que tivesse o estabelecimento de 
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metas, a fiscalização e acompanhamento por meio das avaliações de desempenho, mantendo 

o foco nos resultados. 

Um pilar que veio a ser acrescido, com relação às propostas anteriores, foi o 

“convite” ao exercício da cidadania, que, sob o entendimento do viés neoliberal, a 

participação dos cidadãos deve ocorrer nas políticas públicas para monitorar e fiscalizar o 

andamento das mesmas, para assegurar a qualidade educacional. Com relação ao “estado em 

redes”, houve uma redefinição do PMDI (2011-2030) com relação às metas, que passaram a 

ser regionalizadas e estratégicas, para então compor, junto ao estado de Minas Gerais, de 

maneia articulada, visando a um melhor funcionamento da administração do estado. 

A gestão também se configurava como descentralizada, cooperativa e em 

favorecimento das autonomias administrativas. Porém, os discursos que incrementavam o 

modelo de gestão dos governos peessedebistas com palavras como “democratização de 

acesso” e “participação”, não passavam de elementos falsos que não eram comtemplados 

nos moldes da terceira geração do programa “Choque de Gestão”. A educação, neste plano, 

tinha o papel de fabricar capital humano, ou seja, continuava subordinada aos ditames da 

economia.   

A educação foi defendida, no plano, como um mecanismo a ser utilizado para superar 

as desigualdades sociais, por ser uma via de democratizar as oportunidades que favorecem 

os sujeitos a terem um crescimento pessoal. Nesse sentido, defendiam uma educação que 

formasse sujeitos úteis à sociedade. Seguindo nessa direção, o programa “Reinventando o 

Ensino Médio” foi lançado em 2013, e estreitava os laços entre educação, empregabilidade e 

cidadania, sendo que a adesão ao programa deveria considerar a articulação entre eles como 

uma exigência. Isso, denota, a educação aos moldes do interesse do mercado.  

A perspectiva educacional adotada no governo de Antônio Anastasia, era o da 

eficiência e eficácia estipulada pelos Organismos Internacionais, que tinha como objetivos, 

“Promover um salto na escolaridade média da população, formada em um sistema eficiente, 

com altos níveis de equidade e orientado por padrões internacionais de custo e qualidade” 

(Minas Gerais, 2011, p. 34). Os padrões de custo e qualidade internacional remetiam a uma 

padronização dos níveis de desempenho da educação que não levavam em consideração as 

particularidades regionais mineiras. Os demais objetivos também se ligavam a questões 

envolvidas com as provas de avaliação externa, ao restringirem o entendimento de qualidade 

da educação, ao alcance de notas nas avaliações externas do SIMAVE, “Reduzir as 

disparidades regionais de aprendizado em Minas Gerais; Promover um salto de qualidade no 

ensino, orientado por padrões internacionais” (Minas Gerais, 2011, p. 34). 

Na intenção de alcançar a qualidade métrica da educação a qualquer custo, e 

respaldados nos princípios neoliberais de competitividade, foi adotada como política a 

publicização dos resultados do IDEB na porta das escolas, como salienta Rocha (2013), 

 

A gestão atual, a Secretaria de Estado da Educação (SEE-MG), a partir de 

fevereiro de 2013, adotou a instalação de placas com a nota do IDEB na 

porta de cada uma de suas escolas estaduais. Tal atitude reflete o 

compromisso estrito do governo PSDB com o “marketing” educacional, 

em detrimento de verdadeiras melhorias na qualidade, acompanhadas do 

diálogo com a comunidade escolar. Dessa forma, escolas com notas baixas 

afixadas em suas portas são ainda mais desvalorizadas pela comunidade, 



64 

 

bem como seus profissionais são responsabilizados por tal avaliação 

(Rocha, 2013, p. 202). 

 

A gestão de Antônio Anastasia, assim como as gestões de Aécio Neves, preocupou-

se com a educação para usá-la como vitrine eleitoral, não se preocupando, de fato, com o 

processo a ser trilhado, mas com os resultados que deveriam ser obtidos. Essa perspectiva 

também está em acordo com lógica de gestão gerencial, na qual a competitividade deveria 

estipular o alcance de melhores resultados, desconsiderando os diferentes pontos de partida 

a partir dos quais cada uma das escolas inicia suas jornadas educativas. 

Essa realidade é consequência da adoção de uma política de metas e controle de 

resultados, na qual a gestão gerencial do Estado repercute na preocupação de alcance dos 

objetivos quantitativos, em detrimento dos objetivos qualitativos, que envolvem a qualidade, 

o acesso à educação, a valorização dos profissionais, o comprometimento com infraestrutura, 

financiamento adequado, entre outros.  

 

As políticas educacionais sob o governo de Fernando Pimentel: Ruptura 

ou continuidade neoliberal?  

 

A proposta de governo de Fernando Pimentel2, que ingressa no governo mineiro no 

ano de 2015, vinha na contramão do que havia sido implementado nos governos do PSDB, 

sob o programa “Choque de Gestão”. O Plano de Governo de Pimentel intitulado, “Minas 

Gerais: perdendo o bonde da história”. Enfatizava o momento de profunda mudança social 

que ocorria no Brasil, devido aos anos de gestão dos governos de Lula e Dilma, as quais 

Minas estaria “perdendo o bonde da história”, em virtude dos 12 anos de gestão do PSDB. 

O Plano reforçava a busca de um resgate da participação popular nas tomadas de decisão de 

criação e implementação das políticas, de modo que os princípios de gestão democrática se 

contrapunham à lógica gerencialista que havia se firmado no estado mineiro. Enfatizava a 

necessidade urgente de modificar o modelo de Estado – “É preciso superar o Estado apenas 

gerente e Recriar o Estado Planejador” (Minas Gerais, 2014, p. 3, grifo do autor) –, 

reforçando a necessidade de se construir um planejamento a longo prazo, em contraposição 

aos planejamentos de curto prazo realizados pelo PSDB. Assim, defendia “uma nova forma 

de gestão, descentralizada, participativa e transparente” (Minas Gerais, 2014, p. 3) e criticava 

a incorporação dos mecanismos da rede privada à rede pública.  

Portanto, a proposta apresentada pelo governo Pimentel repudiava os mecanismos 

de gestão utilizados pela gestão passada, e, ao invés disso, encontrava-se, repetidas vezes no 

plano, palavras como: participação, diálogo, escuta, capacidade de ouvir, interagir, acesso, no 

decorrer de todo o documento do Plano de Governo de Fernando Pimentel, enfatizando a 

transparência na gestão e a participação como “valores centrais neste novo modelo de 

gestão” (Minas Gerais, 2014, p. 4). Tentaram colocar em prática a gestão participativa, por 

meio de Fóruns Regionais de Governo, os quais foram instituídos pelo Decreto n.º 46.774, 

de junho de 2015. 

 
2 O ingresso de Fernando Pimentel no governo de Minas Gerais, em 2015, marcou historicamente, por dois fatores: 

primeiramente, por ter sido a primeira vez que o PT elegeu um governador no estado de Minas Gerais; segundo, pela 

derrota nas eleições, em 2014, contra um partido que era tradição no estado, o Partido da Social-Democracia Brasileira – 

PSDB, pelo qual concorria Pimenta da Veiga.  
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Os objetivos dos Fóruns estavam em consonância ao modelo de gestão 

descentralizada, que previa abranger as demandas dos 17 Territórios de desenvolvimento de 

Minas Gerais3, que se subdividiam em 78 microterritórios. Com esse mecanismo de gestão 

territorial, pretendiam realizar um planejamento que abrangeria todo o estado de Minas 

Gerais, utilizando de debates, apresentação de propostas e prioridades, diagnóstico da 

realidade social, monitoramento e avaliação, com o envolvimento da sociedade nas 

discussões (Minas Gerais, 2015).  

O comprometimento do governo de Fernando Pimentel coadunou, em alguns 

aspectos, com a participação popular para compor os processos decisórios das políticas 

públicas, na tentativa de “colocar o poder nas mãos do povo”. Porém, não se efetivou, de 

fato, pois decisões que eram construídas nos Fóruns de discussões não eram levadas a cabo, 

ou pelas modificações das redações finais das legislações, ou pela inviabilidade de destinação 

de verbas e recursos para, de fato, se efetivarem. Dessa maneira, o modus operandi do 

neoliberalismo se sobrepôs ao modo de governar do PT em Minas Gerais, se tornou um 

conjunto de tentativas de construir um governo popular, em especial, uma educação popular, 

que não se concretizou. 

Em grande parte, a não concretização se deu pelas escolhas de colocar o governo 

mineiro a serviço do capital em benefício da manutenção do poder hegemônico de grupos 

favorecidos, em detrimento dos trabalhadores da educação e de suas reivindicações. A 

respeito à característica principal que se assegurava o partido dos trabalhadores em seu 

surgimento, que criticava a utilização do Estado como mecanismo de perpetuação da 

estrutura do sistema capitalista, o estado mineiro fere esse princípio ao deixar as classes 

trabalhadoras (da saúde, educação e segurança pública) com salários atrasados e honrar as 

dívidas com os bancos.  

O modus operandi neoliberal do governo Pimentel se mostrou, principalmente, através 

do Decreto de Calamidade Financeira do estado de Minas Gerais (Decreto n.º 47.101/2016), 

ao se eximir de suas funções, especialmente com relação à educação, que ficou à deriva do 

caos. Nos dois primeiros anos do governo de Pimentel, em decorrência da redução do 

crescimento da China, que fez com que o preço dos commodities fossem derrubados, e como 

Minas “é o maior produtor de ferro do país, um dos principais produtos exportados pelo 

Brasil”, “afetou o ritmo de alta arrecadação do estado” (Veja, 2016, s/p.). Desse modo, o 

estado mineiro decretou estado de calamidade financeira, em dezembro de 2016. E, nesse 

contexto, explicitou-se as escolhas orçamentárias do estado, que atrasou inúmeras vezes o 

pagamento dos servidores públicos que atuavam nas áreas sociais, décimo terceiro sem 

previsão de ser pago e salários mensais fracionados em até três vezes. Nesse sentido, o 

Decreto de Calamidade Financeira foi utilizado como uma justificativa a estes problemas 

ocasionados aos servidores, como estipula o art. 1º do citado dispositivo, que “as receitas 

originárias, derivadas e transferidas têm sido insuficientes dado o severo momento 

econômico mundial e nacional que compromete a capacidade de investimento e custeio para 

a manutenção dos serviços públicos” (Minas Gerais, 2015, s/p.).  

 
3 “Fóruns regionais de Governo são: Alto Jequitinhonha; Caparaó; Central; Mata; Mpedio e Braixo Jequitinhonha; 

Metropolitano; Mucuri; Noroeste; Norte; Oeste; Sudoeste; Sul; Triângulo Norte; Triângulo Sul; Vale do Aço; Vale do Rio 

Doce; e Vertentes” (Minas Gerais, 2015, Art. 9º).  
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Um dos objetivos em se decretar o estado de calamidade é chamar a atenção da 

população e da federação quanto à situação financeira do estado, servindo para alarmar a 

gravidade da situação. O segundo objetivo é de caráter mais prático, que busca a flexibilização 

orçamentária, que permite aos estados o descumprimento dos limites estabelecidos pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LRF), dando-lhes o “direito” legal de parcelar e/ou atrasar 

dívidas, suspender alguns gastos. Os dois objetivos nos auxiliam a compreender a medida de 

calamidade assumida pelo estado mineiro, como estratégia neoliberal. 

O primeiro objetivo se enquadra como estratégia neoliberal, ao chamar as 

responsabilidades para o fornecimento de serviços básicos da população a ela própria, 

tirando a responsabilidade do estado, sob o discurso de falta de dinheiro. E o segundo 

objetivo também é uma estratégia neoliberal, à medida que a flexibilização pode proporcionar 

a quebra dos direitos adquiridos pelos servidores do estado e da população, seguindo a 

mesma lógica defendida por Mises (2010), de querer a ausência de um salário-mínimo, para 

que o mercado pudesse operar a regulação dos salários de acordo com as demandas de 

empregos disponíveis, para que assim, mesmo em péssimas condições de trabalho, as pessoas 

estivessem empregadas. E seguindo essa lógica neoliberal, a gestão mineira escolheu parcelar 

e atrasar salários dos servidores, descumprindo as leis trabalhistas, pela flexibilização que o 

estado de calamidade financeira lhes proporcionava. 

 

No último dia 5, o governador do estado, Fernando Pimentel (PT), 

anunciou que o pagamento do funcionalismo público seria realizado em 

três parcelas, seguindo critérios já adotados anteriormente: servidores com 

salário até R$ 3 mil receberiam integralmente, servidores com salário até 

R$ 6 mil receberiam metade desse valor e o restante na segunda parcela, e 

os servidores com salário acima de R$ 6 mil receberiam uma parcela de R$ 

3 mil, uma segunda parcela de R$ 3 mil e o restante na terceira parcela 

(Rede Brasil Atual, 2018, s/p.). 

 

 Dentre os profissionais que receberam seus salários atrasados e parcelados, estavam 

os da segurança pública, saúde e educação, sendo que os profissionais da educação faziam 

parte do último grupo a receber seus salários, demonstrando o descaso com a área 

educacional. Essa realidade esteve presente nos três últimos anos do governo Pimentel, o 

que ocasionou, por diversas vezes, greves e paralisações por parte dos profissionais da 

educação. A declaração de estado de calamidade financeira buscava amenizar o impacto da 

realidade mineira e o descaso com as áreas sociais, porém as escolhas dos pagamentos em 

dia a banqueiros4 deixam evidente a escolha política do estado de calamidade financeira, visto 

que primam, acima de tudo, a economia. 

 A situação de calamidade financeira do estado também afetou diversos municípios, 

que pela falta de repasses do estado, também decretaram estado de calamidade financeira. 

Foram 138 cidades mineiras que decretaram estado de calamidade financeira em decorrência 

de uma dívida que ao final do mandato de Pimentel, novembro de 2018, passava de 10 

bilhões. Essa situação se reverteu numa propagação das ações do estado, sendo multiplicadas 

 
4 “Enquanto juízes e políticos, como o próprio Pimentel, continuam recebendo rios de dinheiro e tendo seus privilégios 

garantidos, enquanto os empresários enriquecem ainda mais recebendo isenções milionárias do governo do Estado de minas 

Gerais, as famílias dos professores não tem dinheiro do 13º pra passar o final do ano” (Esquerda Diário, 2017, s/p.).  
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aos municípios, que seguiram os mesmos caminhos, ao afetar, primeiramente, o pagamento 

dos salários e décimos terceiros dos funcionários públicos dos seus municípios (Globo, 

2018).  

A política de avaliação em larga escala teve continuidade no governo de Pimentel, 

apesar de esta ter sido utilizada como mecanismo de regulação pela cobrança de resultados 

no governo anterior. Mas, em 2016, houve uma mudança de nomenclatura no significado da 

palavra “SIMAVE”, que pode mostrar um novo enfoque que era desejável e necessário ao 

ser denominado de Sistema Mineiro de Avaliação e Equidade da Educação Pública. Também 

se alterou a utilização dos resultados obtidos nas provas do SIMAVE, ao retirar a 

obrigatoriedade de se fixar placas na porta das escolas para comprovar as notas retiradas 

pelos alunos. Ainda no ano de 2016, o 7º ano do Ensino Fundamental e a 1ª série do Ensino 

Médio passaram a realizar a prova do SIMAVE, assim como os microdados referentes aos 

resultados dos alunos foram disponibilizados às escolas, para que fizessem o 

acompanhamento mais minucioso, o que modifica o foco, antes dado apenas no resultado, 

para se preocupar com o processo. Esses aspectos evidenciam tentativas do governo de 

Pimentel em se distanciar dos governos de Aécio Neves e Antonio Anastasia, porém 

comprova-se que houve mais manutenções das propostas educacionais de cunho neoliberal 

do que rompimentos que se efetivaram. 

 

Considerações finais 

 

Sendo Minas Gerais um importante estado do território brasileiro, este não esteve de 

fora das influências das políticas nacionais e sofreu com suas repercussões, à medida que a 

ideologia de determinados governos coadunava com as novas características estatais da 

nação, como foi o caso do Plano Diretor da Reforma do Estado (PDRAE), que ocorreu em 

1995, sob a condução do ministro da época, Luiz Carlos Bresser-Pereira. Dentre as várias 

características gerenciais que essa reforma incorporava, destacamos o foco no alcance de 

resultados a partir de metas métricas traçadas e o foco no cidadão, tanto na “confiança” a ele 

depositada para fiscalizar e cobrar os resultados das políticas, aumentando sua participação 

na vida pública quanto na “desconfiança” dada aos servidores públicos, que se tornaram alvo 

de políticas de controle, regulação e fiscalização.  

Mesmo que a própria Reforma do Estado, que ocorreu em nível nacional, tenha sido 

considerada por Bresser-Pereira (2009) como um fracasso na área da educação, não foi 

evitado que tivesse desdobramentos para os entes federados, a partir “da migração de 

técnicos de alto escalão do governo federal para os estados, como ocorreu em Minas Gerais” 

(Tripodi; Souza, 2016, p. 299), os princípios e ações coerentes com a Reforma do Estado 

foram sendo incorporados ao governo mineiro de maneira mais sistemática na administração 

estatal a partir dos anos de 2003, sob o Governo de Aécio Neves do PSDB, com a proposta 

reformista chamada “Choque de Gestão”.  

A proposta do “Choque de Gestão”, que buscava efetivar um novo padrão de 

Estado, se dividiu em três fases, em que o Governo do PSDB esteve à frente do executivo 

do governo mineiro. A primeira e segunda fase, sob a gestão de Aécio Neves (2003-2010), 

tinha como foco a gestão para resultados; e a terceira fase, sob o Governo de Anastasia 

(2010-2014), chamada de “Estado em rede”. Durante os 12 anos de governo do PSDB, muito 

pôde ser realizado no avanço de um Estado neoliberal, com características de uma gestão 
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gerencial baseada em princípios como eficiência, eficácia, competitividade, que teve seus 

desdobramentos para a Educação mineira, se revertendo em omissão, descaso, desigualdades 

escolar e social.  

Na contramão das propostas apresentadas pelos governos do PSDB, o PT concorreu 

às eleições a governador em 2014, com o candidato Fernando Pimentel, que veio marcar a 

história mineira, ao ser o primeiro governador pelo PT a assumir a gestão do estado. Com o 

plano de governo intitulado “Minas Gerais: perdendo o bonde da história”, criticou o Estado 

gerencialista e defendeu a necessidade de um Estado planejador, que estabelecesse propostas 

a longo prazo na busca da melhoria de qualidade de vida da população mineira. Com 

similaridades as propostas apresentadas pelos governos do PT em âmbito nacional, o 

governo mineiro defendia a abertura para a participação popular nas tomadas de decisão, 

trazendo o caráter democrático ao modus operandi do neoliberalismo do Governo de Pimentel.  

A crise financeira herdada pelos governos anteriores e a situação econômica em nível 

nacional, de 2015, conduziram o estado mineiro a decretar estado de calamidade financeira. 

Os quatro anos de gestão do governo sob a condução de Pimentel foram permeados de 

muitas dificuldades financeiras, que repercutiram em defasagens para as principais áreas 

sociais, como a educação, saúde e segurança, em que os profissionais tiveram seus salários 

parcelados e recebimento atrasado, ocasionando muita aversão à política adotada neste 

governo. As áreas que mais foram defendidas na campanha desse governo foram as que mais 

sofreram com descaso e desvalorização. 

 Os reflexos para educação de um conjunto de ações estatais de cunho neoliberal, 

baseado em eficiência, eficácia, com cobrança de resultados a partir de metas métricas 

descontextualizadas das realidades particulares das unidades de ensino, afastaram das escolas 

as possibilidades de funcionarem sob os princípios de gestão democrática, de expandirem na 

busca de proporcionar acesso a uma educação de qualidade como um direito, tendo em vista 

que as parcerias públicas privadas vinham crescendo e o Estado vinha omitindo suas 

responsabilidades. Os embates e contrassenso com as políticas neoliberais na educação não 

tiveram êxito na gestão de Fernando Pimentel, mas sim uma continuidade de ações que 

caracterizavam o Estado como omisso e que daria abertura para o ingresso de um governo 

declaradamente de vertente “Liberal”, o governo de Romeu Zema (2019 – atual) que 

encontrou muito do caminho neoliberal já trilhado.  
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